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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO  

 

1.0 – DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para aquisição de roçadeiras e cabeçotes 

de corte em atendimento às necessidades da Secretaria de Serviços Urbanos do Município de Carmópolis/SE, 

visando o controle e manutenção da vegetação densa em praças públicas, ruas, prédios municipais e outras 

áreas urbanas do Município de Carmópolis/SE. 

 

2.0 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

O Município de Carmópolis abrange uma área territorial de aproximadamente 46,4 km², com uma densidade 

demográfica de cerca de 298,59 habitantes por quilômetro quadrado e uma taxa de arborização de vias públicas 

de 63,6%, conforme dados do IBGE em 2022. Tanto a sede municipal quanto o Povoado Aguada, juntamente 

com os bairros e loteamentos circundantes, são caracterizados por uma variedade de praças, ruas, edifícios e 

escolas públicas em suas áreas urbanas. Além disso, destacam-se os atrativos turísticos como o Monte Carmelo 

(complexo religioso), o Parque Ecológico da Mangueira (Balneário Municipal) e o Clube Social em Aguada. 

Em toda sua extensão urbana, o município possui paisagismo e vegetação de relevância significativa. 

Dessa maneira a referida solicitação é necessária para atender a demanda das secretarias municipais que 

utilizam roçadeiras para realizar os serviços essenciais de limpeza e manutenção de vias públicas, através do 

corte de plantas, como em praças, canteiros, calçadas, escolas, postos de saúde, campos de futebol, prédios, 

pontos turísticos e locais públicos, além de serviços diversos relacionados à jardinagem que possam utilizar tal 

equipamento. 

Tendo em vista a grande quantidade de locais em nosso município que necessitam de manutenção através do 

uso da roçadeira e a demanda constante por este equipamento pelas equipes que atuam diretamente nas frentes 

de serviço, manutenção e limpeza, há a necessidade de se adquirir produtos de qualidade e que atendam as 

expectativas da administração municipal quanto à durabilidade, potência e facilidade de manutenção, caso seja 

necessário. 

Sendo assim, a presente demanda é pautada na necessidade de aquisição de roçadeiras e cabeçotes de corte 

para a manutenção de canteiros, locais públicos e varrição de ruas, tendo em vista a necessidade dos itens para 

o bom funcionamento e andamento desses serviços. A ausência de tais equipamentos acarreta na paralização 

do serviço de roço e supressão vegetal, limpeza de praças, avenidas, ruas, terrenos, pontos turísticos e canteiros 

públicos, deixando a cidade mais suja e propícia ao aumento de focos de criação de mosquitos causadores de 

doenças, assim como pode vir a ocasionar acidentes automobilísticos devido à falta de visibilidade de alguns 

locais, vias e semáforos.  

Atualmente, o município de Carmópolis conta apenas com 4 roçadeiras para atender todas as localidades. Essa 

situação evidencia a necessidade urgente de ampliação para suprir as demandas de manutenção desses serviços. 

A aquisição adicional desses equipamentos é imperativa, dada a crescente expansão das áreas urbanas e da 
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vegetação, o que impõe à Administração Pública o compromisso de fornecer serviços eficazes. 

Assim, considerando a relevância do bem-estar e da segurança, reconhecemos a necessidade premente de 

conduzir um processo licitatório para a aquisição de mais roçadeiras e cabeçotes de corte. Esses equipamentos 

são fundamentais para a manutenção adequada das áreas públicas de Carmópolis. Dado o desgaste natural dos 

cabeçotes durante o uso, é imperativo substituí-los regularmente para garantir que as demandas do município 

sejam atendidas de maneira eficaz. 

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021). 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/21). 

  

4.1 São requisitos de contratação:  

4.1.1 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada 

a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos 

causados oriundos da utilização dos mesmos 

4.1.2 Todos os produtos devem estar de acordo com a legislação vigente 

 

4.2. Da Subcontratação 

4.2.1 Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação 

 

4.3. Da Garantia da contratação 

4.3.1 NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

 

5.0 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021). 

 

5.1. Condições de Entrega 

a) O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, em 

remessa única. 

b) O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

em até 24 (vinte e quatro horas) antes da data da entrega, e formalmente aceita pela Autoridade Competente. 

c) Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Carmópolis, no horário 

entre 7:00 às 13:00h, de segunda a sexta-feira. 

d) A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, em 

conformidade com as necessidades do órgão. 

e) A “ORDEM DE FORNECIMENTO”, será emitida pela Prefeitura Municipal de Carmópolis, assinado pelo 

chefe do SETOR ou seu Substituto. 
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f) O recebimento dos equipamentos licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação 

final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 

porventura detectadas, na forma prevista no Termo de Referência, na Lei 14.133/21 e no Código de Defesa do 

Consumidor, em tudo o que couber. 

 

5.2. Os bens deverão ser entregues no endereço informado pela secretaria demandante.  

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta  

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputarse-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

5.8. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados 

neste Termo de Referência e/ou ordem de compra, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

5.2 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.2.1 No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições, taxas, frete, transporte, 

seguro, bem como todos os demais encargos incidentes para a perfeita execução do contrato 

 

5.3 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5.1 Os bens serão garantidos pelo prazo mínimo de 12 (meses) meses ou pelo prazo estipulado pelo fabricante, 

o que for maior, contra quaisquer espécies de defeitos, contados da data efetiva da entrega, devendo a 

contratada, após a comunicação do contratante, providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, as devidas 

correções. 

 

6.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
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apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V);  

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII) 

6.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
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quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X) 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI) 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

7.0 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1 O pagamento do objeto desta licitação dar-se-á mediante as condições abaixo: 

 

a) O pagamento será efetuado através de depósito bancário, efetivada em até 10 (dez) dias corridos a 

contar da data da entrega dos bens, devidamente revisada pelos responsáveis, mediante a apresentação 
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da Nota Fiscal/Fatura, observância do estipulado pelo artigo 141 da Lei 14.133/2021. 

b) O mesmo ocorrerá através de depósito bancário na conta corrente da empresa vencedora, que deverá 

indicar todos os dados da instituição financeira, sendo que o nº da conta cadastrada na referida 

instituição deverá ter o mesmo CNPJ e/ou CPF e razão social e/ou nome. Estas informações devem 

constar na Nota Fiscal/Fatura. 

c) Qualquer liberação de pagamento somente será efetuada após o recebimento, conferência e aprovação 

dos bens, pelos responsáveis. 

d) O item que eventualmente não for aceito, com a devida fundamentação, se não substituídos dentro do 

prazo determinado, não serão pagos. 

e) A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo e o número do Pregão, e do empenho a fim de acelerar o tramite de recebimento 

dos bens, e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

f) As contratações feitas na forma deste edital, deverão observar as disposições da Instrução Normativa 

nº. 971/2009 e, para fins exclusivos de IRRF, a instrução normativa n.º 1234/2012. 

 

7.2 Do recebimento 

7.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo recebimento, para posterior comprovação 

da conformidade, qualidade do objeto. Adiante, os produtos serão recebidos definitivamente por uma 

especialmente designada para esse fim, após comprovação da qualidade do objeto e consequente aceitação, 

impreterivelmente o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data da entrega. 

7.2.2 Caso não atendida as condições iniciais contratadas, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, 

apontando as falhas e irregularidades constatadas no recebimento dos bens.  

7.2.3 Na ocorrência da hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE estipulará novo prazo a 

CONTRATADA, para a entrega/regularização dos materiais que estão em desacordo com o contratado. 

7.2.4 Após a CONTRATADA realizar a entrega/regularização dos produtos com as falhas e irregularidades 

apontadas na notificação, o CONTRTAANTE efetuará novamente a verificação da conformidade consoante o 

contratado. 

7.2.5 A empresa contratada deverá repara, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo de 2 (dois) dias, 

as suas extensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

contados da notificação. 

 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa 

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato. 

 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária 

Forma de pagamento 

 

8.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (art. 6º, 

INCISO XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/2021): 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, por meio de sistema de registro de preço. 

 

8.2 DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.2.1 O regime de execução do contrato será de acordo com a demanda da contratante. 

 

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 
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8.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

8.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

8.4 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediante: 

8.4.1  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

8.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.3  Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social com a 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 

PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 

8.4.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa 

ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos 

estaduais; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


9 

 
 
 
 
 

                                                              ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
 

 

8.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 

Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

8.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

8.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 68 da 

Lei 14.133/2021). 

8.4.8 Os documentos relacionados nos subitem 8.4.1 a 8.4.7  poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico; 

8.4.9 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.4.10 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma 

restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.4.11 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.4.12 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas 

com efeitos negativos. 

8.5. Qualificação Técnica será comprovada mediante: 

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica Operacional da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que 

tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O 

atestado deverá conter as seguintes informações: 

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;  

• Descrição do produto fornecido ou serviço prestador;  

• Nome da empresa que prestou (s) o(s) serviço(s);  

• Data de emissão; 

• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à        emitente). 
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8.6. Qualificação Econômico-financeira será comprovada mediante: 

8.6.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no site do 

Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 

8.6.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.6.3 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão       

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão 

deste Pregão. 

8.6.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “i” da Lei 

nº 14.133/2021): 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
CABEÇOTE DE CORTE PARA ROÇADEIRA 41-2, 

COMPATÍVEL OU EQUIVALENTE COM A 

MARCA DO IEM 01. 

UND 10 138,92 1.389,20 

2 
CABEÇOTE DE CORTE PARA ROÇADEIRA 42-2, 

COMPATÍVEL OU EQUIVALENTE COM A 

MARCA DO IEM 01. 

UND 20 161,72 3.234,40 

3 

CABEÇOTE DE CORTE PARA ROÇADEIRA 42-2, 

SIMILAR, COMPATÍVEL OU EQUIVALENTE 

COM A MARCA STHIL. A AQUISIÇÃO DESSES 

ACESSÓRIOS DEVEM SE PRESTAR A 

COMPATIBILIDADE DE USO PELA CITADA 

MARCA, SEJA POR SIMILARIDADE, 

COMPATIBILIDADE OU EQUIVALÊNCIA). 

UND 10 161,72 1.617,20 

4 

ROÇADEIRA AÉREA PROFISSIONAL MOTOR 

DOIS TEMPOS À GASOLINA, COMBUSTÃO 

COM CAPACIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 

35,2 CILINDRADAS E 1,7 QUILOWATTS, 

POTÊNCIA 2,3 CAVALOS (CV), NO MÍNIMO; 

PESO ATÉ 7,7KG; ROTAÇÃO MARCHA LENTA 

2.800rpm; ROTAÇÃO MÁXIMA 12,500, NO 

MINIMO; ACOMPANHANDO CINTA DUPLA, 

ÓCULOS, JOGOS DE CHAVES, GRAXA PARA 

LUBRIFICAÇÃO PARA CAIXA DE 

ENGRENAGEM, PRATO GIRATÓRIO PARA 

LÂMINA, GARANTIA DE 12 MESES DO 

FABRICANTE; ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 

ARACAJU/SE. 

UND 14 3.502,95 49.041,30 

Valor Total Estimado R$ 55.282,10 
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A vencedora deverá apresentar juntamente com a Proposta Final, o Prospecto Técnico e/ou Catálogo do 

Produto: Para análise e conferência das especificações técnicas do item, para verificação da conformidade 

com as especificações exigidas no edital, para fim de sua aceitabilidade 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/2021): 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Carmópolis. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

11.1. Dos direitos e obrigações da contratante. 

11.2. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 

11.3. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo de referência. 

11.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa contratada no prazo estipulado; 

11.5. Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente às quantidades 

solicitadas; 

11.6. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 

CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da prestação do serviço; 

11.7. Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do objeto e atestar a Nota 

Fiscal após a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços registrado; 

11.8. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido neste termo de referência; 

11.9. Promover, através da Prefeitura Municipal de Carmópolis, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

 

11.2. Dos direitos e obrigações da contratada. 

11.2.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas; 

11.2.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 

11.2.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na 

entrega dos itens solicitados do objeto, até para que possa a empresa proceder correções; 

11.2.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

11.2.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste Termo de Referência e 

na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 

necessários para entregar os itens solicitados do objeto, no prazo, no local e horário indicados; 

11.2.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega do objeto solicitado no local indicado, incluindo os possíveis danos 
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causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, não reduzindo ou excluindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 

11.2.7. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução; A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento à administração da Prefeitura Municipal de Carmópolis, nem poderá 

onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a empresa vencedora renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Carmópolis; 

11.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços; 

11.2.9. Credenciar, junto ao Município de Carmópolis, um representante para prestar os devidos 

esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 

11.2.10. Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, cumprindo durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais vigentes. 

11.2.11. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da ARP, 

tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros; 

11.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuência da 

Prefeitura Municipal de Carmópolis; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

11.2.13. A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto registrado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados. 

 

12. Do prazo de vigência 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

 

Carmópolis/SE, 04 de abril de 2024. 

 

 

DANIEL MARTINS DOS SANTOS FILHO 

Secretário Municipal Adjunto de Serviços Urbanos  

Matrícula: 2000001690 
 

                                                                                                                                 Aprovo o Termo de Referência 

 

                                                                                                                                     Em: ____/____/_______. 

 
 

                                                                                                                                     Esmeralda Mara Silva Cruz 

                                                                                                                                   Prefeita Municipal 


